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ou superior a esse número, afixada no serviço indicado no n.o 4 e
publicado aviso no Diário da República, 2.a série, informando dessa
afixação.

13 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

14 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente
aviso de abertura determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 18 de Julho.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos autênticos ou autenticados comprovativos das suas
declarações.

16 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do artigo
9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelo mapa II anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de
Junho, pelos Decretos-Leis n.os 5/2004, de 6 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, 175/98, de 2 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44199, de 11 de Junho, e pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 2 de Maio.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Adelino José Lopes de Sousa, director
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Avelino Manuel Rodrigues, director de
serviços.

2.o Engenheiro Artur Lopes Gomes, director de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro José Maria Rodrigues Taboada, chefe de
divisão.

2.o Engenheiro Carlos dos Santos Perpétua, chefe de
divisão.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

10 de Outubro de 2005. — O Director Regional, Francisco Pegado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 22 240/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura da Beira Interior de 3 de
Outubro de 2005:

Constantino Duarte Gomes de Matos, do quadro de pessoal do Tri-
bunal Judicial de Seia — nomeado, por reclassificação, após a fre-
quência de estágio, na categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, no quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior, 1.o escalão, índice 400, consi-
derando-se exonerado do quadro e categoria anterior a partir da
data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Outubro de 2005. — Pelo Director de Serviços de Adminis-
tração, José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 22 241/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura da Beira Interior de 3 de
Outubro de 2005:

Fernando José Ribeiro da Cruz, técnico de 2.a classe da carreira de
técnico do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeado por reclassificação, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de espe-
cialista de informática do grau 1, nível 2, do mesmo quadro, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 480. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Outubro de 2005. — Pelo Director de Serviços de Adminis-
tração, José António Marques dos Santos.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 22 242/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto da Vinha
e do Vinho:

José Amâncio Gomes da Fonseca, técnico superior de 2.a classe da
carreira de jurista do quadro de pessoal do Instituto da Vinha
e do Vinho — nomeado, precedendo concurso, técnico superior de
1.a classe da carreira de jurista, ficando posicionado no escalão 1,
índice 460, considerando-se exonerado do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2005. — O Director de Serviços de Administração,
Lopes das Neves.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete da Secretária de Estado dos Transportes

Despacho n.o 22 243/2005 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 280/2001, de 23 de Outubro, os marítimos
com a categoria de praticante de piloto e de maquinista desempenham
a bordo serviços compatíveis com as respectivas categorias, as quais
se destinam a complementar a formação adquirida através dos cursos
da Escola Náutica Infante D. Henrique;

Considerando que os marítimos com as categorias de oficiais de
máquinas e de pilotagem, que não exercem a bordo as funções para
que estão titulados, no mínimo, durante 12 meses nos últimos cinco
anos, podem efectuar um período de embarque extralotação, o que
constitui uma das modalidades de reciclagem previstas, tendo em vista
a demonstração da manutenção de competência profissional;

Considerando que o embarque quer de praticantes quer de oficiais
de máquinas e de pilotagem extralotação evidencia-se sempre como
um agravamento dos custos de exploração dos navios e como um
factor de degradação da competitividade dos armadores nacionais,
fenómeno que importa corrigir;

Considerando que tem sido reconhecida, ao nível da União Euro-
peia, a viabilidade de financiamento de custos associados à aquisição
de competências dos marítimos, enquanto factor de promoção e
melhoria das condições de exploração e de segurança marítima de
navios com registo comunitário ou, em condições excepcionais, de
navios com outros registos;

Considerando que, no Orçamento do Estado para 2005, se encontra
inscrita no Programa Apoios à Marinha do Comércio Nacional, pro-
jecto «Subsídios ao embarque de praticantes da marinha de comércio
nacional», e prevendo-se uma verba disponível de E 450 000 para
a sua cobertura;

Considerando ainda as propostas apresentadas pelo Instituto Por-
tuário e dos Transportes Marítimos (IPTM):

Determino o seguinte:
1 — É atribuído um subsídio ao embarque extralotação de pra-

ticantes, oficiais de pilotagem ou de máquinas, de nacionalidade por-
tuguesa, tendo em vista a aquisição e ou demonstração de manutenção
de competências profissionais.

2 — O subsídio referido no número anterior é atribuído nos seguin-
tes casos:

a) Aos armadores e aos afretadores em casco nu de navios de
bandeira portuguesa ou aos seus legítimos representantes;

b) Às empresas gestoras de navios inscritas, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 198/98, de 10 de Janeiro;

c) Às empresas estrangeiras, armadoras ou gestoras de navios
registados no RIN-MAR, mediante celebração de protocolo
com o IPTM.

3 — Para efeitos na alínea a) do número anterior, entende-se por
«armadores e afretadores em casco nu com opção de compra de
navios de bandeira portuguesa» os armadores e afretadores em casco
nu de navios registados no registo convencional, ou de navios regis-
tados no MAR — Registo Internacional de Navios da Madeira, desde
que se trate de empresas nacionais, ou empresas em cujo capital
social exista participação de entidades nacionais igual ou superior
a 50 %.

4 — São equiparados a armadores e afretadores em casco nu com
opção de compra de navios de bandeira portuguesa, nos termos da
alínea a) do n.o 2 do presente despacho, os armadores e afretadores
em casco nu com opção de compra de navios de bandeira estrangeira
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que sejam pertencentes a nacionais ou empresas em cujo capital exista
uma participação igual ou superior a 50 % de entidades nacionais.

5 — O subsídio a atribuir é no montante máximo de E 1500 por
marítimo e por cada período de um mês de efectivo embarque nos
referidos navios, aplicando-se a regra da proporcionalidade directa,
sempre que se verifiquem períodos de embarque inferiores.

6 — No caso dos praticantes, o subsídio a atribuir não poderá, em
caso algum, ultrapassar 12 meses por marítimo, devendo os embarques
ser efectuados num período máximo de 30 meses a contar da data
do primeiro embarque.

7 — No caso dos oficiais de pilotagem e de máquinas, o subsídio
a atribuir não poderá, em caso algum, ultrapassar os três meses por
marítimo, devendo os embarques ser efectuados sem interrupção.

8 — O subsídio destina-se a compensar as entidades candidatas dos
custos de embarque dos marítimos que sejam legalmente contratados,
designadamente com o pagamento dos seguintes componentes:

a) Remuneração contratualmente estipulada, que será pelo
menos igual à fixada no IRCT aplicável ou, na sua inexistência,
igual à fixada no acordo colectivo de trabalho aplicável aos
navios de registo convencional;

b) Encargos com a segurança social;
c) Seguros de acidente de trabalho;
d) Encargos com alimentação e alojamento;
e) Encargos de repatriamento;
f) Outros custos relacionados com a formação a desenvolver

a bordo.

9 — O embarque a realizar deve assumir a forma de estágio prático
de trabalho, através da realização a bordo de tarefas correspondentes
às funções a que os marítimos se candidatam, de acordo com a área
de trabalho da sua especialização.

10 — No caso dos praticantes, o estágio deve ser acompanhado
pelos oficiais do navio responsáveis pelo desempenho das respectivas
funções.

11 — No caso dos oficiais de pilotagem e máquinas, o embarque
deve ser acompanhado pelo oficial de bordo do sector respectivo,
de categoria igual ou superior.

12 — O embarque dos marítimos deve ser confirmado pela inclusão
na lista de tripulação do navio ou pelo averbamento na cédula
marítima.

13 — Os períodos de embarque dos praticantes, referentes ao exer-
cício de funções qualificadas, nomeadamente através da utilização
do certificado de dispensa de oficial chefe de quarto, não serão abran-
gidos pelo presente despacho.

14 — A concessão do subsídio é processada após a realização do
período de embarque do marítimo, mediante a apresentação no IPTM
dos seguintes elementos:

a) Procuração do armador ou afretador em casco nu do navio
quando o subsídio se destine a ser recebido pelo seu legítimo
representante;

b) Identificação do marítimo;
c) Cópia do contrato de trabalho celebrado com o marítimo;
d) Confirmação dos tempos de embarque;
e) Cópia dos recibos dos pagamentos da remuneração;
f) Comprovativos do pagamento de encargos à segurança social;
g) Comprovativos das restantes despesas relativas ao período

de estágio a bordo e com o embarque/desembarque do
marítimo;

h) Termos de responsabilidade da empresa ou do seu legítimo
representante, bem como do marítimo, declarando a renúncia
a todo e qualquer outro apoio financeiro ou subsídio que
vise o financiamento de estágios profissionais durante o
período elegível pelo subsídio previsto no presente despacho.

15 — No caso de a empresa ou do seu legítimo representante ou
do marítimo auferirem apoio financeiro para os mesmos efeitos, incor-
rem em violação do disposto na alínea h) do número anterior, pelo
que ficam obrigados à devolução integral do valor do subsídio con-
cedido, acrescido da penalização de 10 %, a reverter em favor do
IPTM.

16 — O presente despacho produz efeitos nos seguintes casos:

a) No período completo de embarque, sempre que se inicie e
termine em 2005, isto é, que decorra no período compreen-
dido entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro de 2005;

b) Na parte correspondente ao ano de 2005, nos embarques
iniciados em data anterior a 1 de Janeiro do corrente ano.

17 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) no número anterior,
só são considerados elegíveis, para atribuição de subsídio, os processos
que derem entrada no IPTM correctamente instruídos, nos termos
do presente despacho, até 31 de Dezembro de 2005.

18 — Sem prejuízo do disposto no n.o 17, os processos de can-
didatura deverão dar entrada no IPTM, devidamente instruídos:

a) Até 30 dias após a publicação do presente despacho, rela-
tivamente aos desembarques ocorridos até essa data;

b) Até 15 dias após o desembarque dos marítimos, sendo clas-
sificados pela respectiva ordem de entrada.

19 — A atribuição do subsídio será efectuada de forma hierarqui-
zada, de acordo com a ordem de entrada, até se esgotar a verba
prevista para este projecto.

20 — Para os efeitos do disposto nos n.os 17 e 19 do presente des-
pacho, sempre que não for possível obter, em tempo útil, algum ou
alguns documentos que acompanham o processo de candidatura, a
entidade candidata à atribuição do subsídio tem de declarar, por
escrito, que se encontram preenchidos os requisitos titulados pelo
documento omisso, procedendo a sua entrega nos serviços do IPTM,
logo que o mesmo se encontre disponível.

21 — A falta de entrega da documentação referida no número ante-
rior poderá implicar a necessidade de devolução do subsídio entretanto
pago, sendo as falsas declarações punidas nos termos legalmente
previstos.

23 de Setembro de 2005. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho n.o 22 244/2005 (2.a série). — Por despacho de 10
de Outubro de 2005 do director da Escola Náutica Infante D. Hen-
rique:

Júlio dos Santos Lopes, técnico profissional principal do quadro de
pessoal não docente da Escola Náutica Infante D. Henri-
que — nomeado, precedendo concurso, no lugar de técnico pro-
fissional especialista do mesmo quadro e serviço, ficando posicio-
nado no escalão 4, índice 305, da escala salarial aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2005. — O Director, João M. R. Silva.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Deliberação (extracto) n.o 1407/2005. — Por deliberação da
direcção do Laboratório Nacional de Engenharia Civil de 10 de Outu-
bro de 2005:

Madalena da Conceição Pereira Barroso, assistente de investigação,
em regime de contrato administrativo de provimento — nomeada
definitivamente investigadora auxiliar da carreira de investigação
científica, escalão 1, índice 195, com efeitos a 23 de Março de 2005,
data da aprovação das provas, considerando-se o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente de investigação rescindido
a partir da mesma data. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Outubro de 2005. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Ana Paula Seixas Morais.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 22 245/2005 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e regulamentado
pelo despacho n.o 92/SESS/90, os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública podem requerer a equiparação a bolseiro no País
quando se proponham realizar mestrados de reconhecido interesse
público.

Considerando que o doutoramento em Neuropsicologia Clínica da
técnica superior de 2.a classe Iolanda Maria Cortez Lopes Campos
Gil, integrada no Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral
Calouste Gulbenkian, estabelecimento integrado do Centro Distrital
de Segurança Social de Lisboa, se reveste de interesse para esta ins-
tituição, não existindo prejuízo para o normal funcionamento do ser-
viço onde presta funções;

Considerando que a adjunta do director do Centro Distrital de
Segurança Social de Lisboa e a directora de unidade dos recursos


